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Prefácio


			Um imaginário persistente, construído à medida do colonialismo português


			Se, como lembra Anderson Oliva, no passado colonial se afirmava que “os Portugueses não eram racistas e o colonialismo português era brando quando comparado com outros modelos coloniais”, até hoje, várias narrativas, imagens e representações veiculam ideias, visíveis e presentes, que “desordenam estas afirmações, revelando a força da colonização dos imaginários e do colonialismo/racismo que ainda embacia as lentes empregadas pelos portugueses em suas leituras e visões sobre a África, os africanos, os afro-descendentes”. Esta ideia central do estudo de Anderson Oliva, intitulado Lições sobre a África, que tem o grande mérito de abordar esta problemática complexa através de uma análise rigorosa dos manuais escolares portugueses actuais, que estudam a história das relações de Portugal com África, pretende revelar e desmontar um conjunto de questões que se prendem com a construção de um imaginário português relativo à África e aos africanos, construído e consolidado ao longo de séculos, numa articulação entre dimensões teóricas europeias e situações concretas vividas na longa duração, pondo em evidência a difícil tarefa de descolonizar ideologias e formas de pensar e de olhar as realidades africanas de ontem e de hoje. 


			A construção de um imaginário português centrado na África e nos Africanos foi um longo processo secular, alimentado ao longo dos tempos, de forma continuada, pelos acontecimentos e vicissitudes de cada época. Se a sua criação enraíza no século XV, quando começaram a ser trazidos para Portugal homens e mulheres africanos escravizados pelos portugueses no litoral ocidental africano, os séculos seguintes marcados pelo comércio de escravos e pela escravatura dos africanos, nos espaços europeu, americano e africano controlado pelos Europeus, permitiram a fixação de representações e imagens que descreviam uma inferiorização física e cultural do negro articulada com a sua desvalorização social, resultante do estatuto de escravo e de mercadoria que lhe era atribuído. Mas a sua consolidação remete para a viragem do século XIX, num contexto imperial europeu que se irá traduzir, durante a primeira metade do século XX, na dominação colonial dos povos da África e da Ásia. A partir do último quartel de Oitocentos, marcado por um conjunto de operações nos territórios de além-mar, em que se articularam as dimensões científica, ideológica, política, militar e económica, a sociedade portuguesa foi confrontada com a difusão e a inscrição firme de um imaginário que, sob diversas formas, organizava o olhar do país sobre os Outros. 


			A questão central reside na maneira como se formou este imaginário que conduziu à criação de uma cultura colonial, simultaneamente próxima e afastada do facto colonial ultramarino, e muito distinta, pelos seus próprios ritmos, mitos e desígnios, do colonialismo ou do anticolonialismo. Podemos acrescentar que a cultura colonial é o elemento decisivo – resultante da história - que faz a nossa diferença na relação com todos os Outros e com o mundo, o seu impacto tornando-se decisivo a todos os níveis da vida social, nas práticas, nos comportamentos, nas instituições, nos valores, nos objectivos, nas obras literárias, nas produções plásticas. O seu lugar no nosso imaginário e nas nossas estruturas não é apenas a consequência de uma propaganda – feroz - do (ainda) recente Estado colonial português, mas o resultado de um conjunto de influências, de mudanças e de interacções que podemos hoje compreender. A cultura colonial foi-se constituindo por estratos, sedimentando-se através de uma miríade de movimentos e de estruturas estratégicas que foram fixando a omnipresença do colonial nas mais diversas esferas da sociedade portuguesa. Transcendendo clivagens sociais, políticas, ideológicas, a cultura colonial criou um consensus que permitiu acelerar o processo através do qual o discurso colonial se transformou em cultura popular, difundindo-se em larga escala junto da população mais ou menos (muito mais do que menos) analfabeta.


			É neste contexto geral centrado na fixação de um imaginário colonial, marcado pela hierarquização do mundo e dos povos e pela glorificação da cultura, das práticas e dos homens europeus, e concretizado através de formas culturais muito heterógeneas, desde o manual escolar, ao livro, às exposições, aos postais e aos cartazes, ao teatro e ao cinema, que se organiza o trabalho de Anderson Oliva, que não sendo totalmente inédito, se apresenta como um estudo denso e percursor de uma realidade teórica e prática, que se inicia na transmissão escolar de conhecimentos manipulados pelas ideologias e se fixa para alimentar um quadro imaginário e um processo de leitura negativa e desvalorizante da África e dos africanos. Poucos têm sido os historiadores portugueses ou outros, tratando esta realidade portuguesa, e que partindo de pressupostos similares, levaram a cabo uma tarefa de tamanha amplitude e complexidade. 


			Três questões centrais suportam e organizam a estrutura deste livro. A construção e reconstrução histórica das representações dos africanos é a primeira delas, tendo em conta três espaços temático-temporais, onde se verificaram leituras e imagens formuladas sobre o continente e as suas sociedades, quase sempre a partir de filtros ocidentais. Abordada numa longa duração, esta primeira questão central inicia-se com os primeiros circuitos da modernidade (século XV), depois reflecte sobre os longos tempos da escravização e exploração de milhões de africanos, fora de África - nas Américas e na Europa - (séculos XVI-XIX), e na África com as experiências coloniais (séculos XIX-XX), marcadas pelas teorias científicas sobre a hierarquização das raças e das culturas e da explosão do racismo científico; finalmente, analisa o contexto pós-colonial de finais do século XX e inícios de XXI, com especial atenção para os fenómenos das diásporas africanas, da formação das comunidades afro-descendentes e da continuidade do racismo estruturante de diversas sociedades ocidentais, incluindo a portuguesa. Destacam-se ainda os esforços desenvolvidos por intelectuais e pensadores africanos e afro-descendentes para destruir visões distorcidas da África e assegurar a reconstrução de uma nova imagem das culturas africanas. 


			O lugar ocupado pela África e pelos africanos nas referências mentais dos portugueses, constitui a segunda grande questão privilegiada por Anderson Oliva. O autor procura delinear com alguma especificidade as formas imagéticas e conceptuais portuguesas sobre o mundo africano e as intensidades com que os discursos foram construídos pelos e nos universos mentais portugueses do período colonial, mas também pós-colonial, até ao final do século XX: ingredientes, singularidades, ritmos próprios destes discursos portugueses enraízam noutros espaços temporais investigados, permitindo melhor compreender toda a sua dinâmica e densidade interventiva. Para completar esta sua reflexão sobre os imaginários portugueses relativos a África, Oliva recorre a um minucioso trabalho de investigação centrado na revista Visão (1993-2006), na tentativa de mapear parte das ideias que circulavam sobre o continente.


			Estudar e desmontar os discursos e representações sobre a História de África e os africanos apresentados ao longo das narrativas históricas construídas pelos manuais escolares utilizados na escola portuguesa do 3º ciclo do ensino básico entre 1990 e 2005, constitui a terceira questão central deste estudo, que privilegia as seguintes linhas de orientação e de reflexão: verificar a relevância concedida à História de África comparativamente com outras regiões e contextos históricos, analisando o tratamento dado à África e aos africanos através de textos e de imagens, identificando os principais momentos históricos e cronológicos privilegiados; observar se as temáticas tratadas e as imagens veiculadas possuem algum papel na manutenção ou desconstrução das representações existentes, se reflectem os recentes avanços na pesquisa historiográfica africana e se manifestam a preocupação em utilizar com rigor e precisão categorias e conceitos contemporâneos; analisar as representações e discursos veiculados verificando se permitem construir novos olhares sobre a África, revelando outras faces do continente e das suas sociedades ou se apenas reforçam os estereótipos existentes e as imagens negativas do passado.


			Destas três questões centrais decorrem as várias interrogações, cujas propostas de resposta preocupam o autor, construindo em torno delas o essencial do seu estudo. Explicar como se construíram as representações mais constantes e sólidas que permitiram fixar o imaginário ocidental, europeu, português sobre a África e os africanos, quais as referências conceptuais e imagéticas que professores e estudantes carregam depois das aulas acerca do percurso histórico do continente africano e das suas sociedades, e quais são o papel e o lugar da África e dos africanos na História global, constituem as trajectórias seguidas pelo autor para prosseguir o seu trabalho. Sugerindo problemáticas que, directa ou indirectamente, decorrem das suas propostas e do rigor do seu percurso analítico, Anderson Oliva contribui assim para afirmar a natureza científica de uma reflexão que, como se deve, não se esgota no estudo já realizado, mas revela novas pistas de investigação a desenvolver no futuro, estimulando uma permanente interrogação, sempre criativa. 


			Isabel Castro Henriques


			Lisboa, Dezembro de 2019. 


			





Introdução1


			A cena descrita a seguir é desconcertante, tocando profundamente a consciência histórica e despertando a sensibilidade humana, pelo menos de parte das pessoas. Uma menina de sete anos (M.M), afrodescendente e estudante de uma escola pública na região de Lisboa é entrevistada por uma jornalista da emissora de televisão portuguesa SIC. As questões buscavam descortinar as preferências e associações de características físicas e morais (bonita/feia e boa/má, entre outras) que a menina realizava a partir da escolha entre duas bonecas exibidas para ela em uma biblioteca escolar: uma boneca era negra e a outra branca2. A primeira pergunta foi: “Achas que esta [boneca] é feia?”, apontando para a boneca negra. A menina acena positivamente com a cabeça. “Por que diz isto?”, continua a jornalista. “Por que o cabelo dela é preto, não gosto de preto”, respondeu M.M. As perguntas continuam, e as respostas são impressionantes. “Qual é a boneca má?” foi a questão seguinte. “Esta”, respondeu M.M, apontado para a boneca negra. “Qual é a boneca mais parecida consigo”, indagou a repórter, “Esta”, continuou M.M., voltando a apontar para a boneca negra. “E tu és má?”, emendou a entrevistadora. “Boa”, respondeu rapidamente a menina. 


			O trecho narrado reproduz parte da metodologia de investigação elaborada pelos psicólogos afro-americanos Kenneth B. Clark e Mamie Phipps Clark, que em 1947 utilizaram uma sequência de oito perguntas em uma investigação com centenas de crianças negras nos Estados Unidos. As crianças estavam matriculadas tanto nas escolas públicas mistas do norte do país, como nas escolas segregadas ao sul. A experiência, conhecida como “Dolls Test” (“Teste das bonecas”), foi publicada com o título Identificação racial e preferência entre crianças negras3 e procurava identificar as rasuras mentais causadas pelo racismo nas autoimagens elaboradas por elas (CLARK; CLARK, 1947, p. 169-178). Naquela ocasião, a investigação envolveu 253 crianças negras, dos 3 aos 7 anos, que responderam as mesmas perguntas4. Entre os vários dados obtidos pela pesquisa, os que mais me chamaram a atenção envolvem as respostas dadas às perguntas três e quatro – “Mostre-me a boneca que parece má” e “Mostre-me a boneca que tem a cor mais bonita”. Naquele experimento, 59% das crianças apontaram para a boneca negra na associação com a boneca má (17% apontaram para a branca e 24% não responderam). Na resposta à pergunta sobre qual a boneca com a cor mais bonita, 60% das crianças apontaram para a boneca branca (apenas 38% optaram pela negra). 


			Já na versão exibida pela televisão portuguesa, com uma amostragem bem reduzida e empregando uma metodologia um pouco diversa, das 20 crianças que participaram da entrevista (10 negras e 10 brancas), apenas cinco apontaram para a boneca negra quando a pergunta foi “Qual é a boneca mais bonita?”, ou seja, 25% delas. Quando a pergunta realizada foi “Qual a boneca mais feia?”, 10 crianças apontaram para a boneca negra, e a maioria das crianças também optou pela boneca negra quando a pergunta foi “Qual é a boneca má?”, inclusive três das crianças negras. Na sequência das perguntas exibidas, a entrevistadora questionou tanto a menina M.M., como as outras crianças sobre as qualidades associadas às bonecas. 


			As últimas perguntas e respostas, em parte, justificam a necessidade e a atualidade para a publicação deste livro, quase 10 anos depois de encerrada a investigação (2003-2006), que resultou na escrita de sua primeira versão, defendida em setembro de 2007, como uma tese de doutoramento no Programa de Pós-Graduação em História da Universidade de Brasília5. As imagens reproduzidas na televisão portuguesa desordenam os argumentos de que os portugueses não seriam racistas ou de que o colonialismo português na África foi brando, quando comparado aos outros modelos coloniais (HENRIQUES, 2016 e 2018). Por isso, o retorno àquele texto, produzido após quatro anos de investigação, sendo um ano de pesquisa em Lisboa (2005-2006) e de inúmeras inquietações sobre os discursos e representações produzidos sobre a África e sobre os africanos nos imaginários, cotidianos e vivências em Portugal, é ainda tão atual e necessário. A partir de um contexto que deveria espelhar pensamentos e práticas pós-coloniais, víamos que uma parte dos portugueses brancos estava presa às raízes vigorosas que os conectavam aos tempos e memórias coloniais, racistas e intolerantes. A partir dessas cenas que revelavam a força da colonização dos imaginários e do colonialismo/racismo, que ainda embaçam as lentes empregadas pelos portugueses em suas leituras e visões sobre África, os africanos e os afrodescendentes, surgiram três questões centrais para a estrutura narrativa deste livro, que procurarei enunciar a seguir.


			A primeira questão envolve um triplo exercício de reconstrução histórica das representações sobre os africanos. Buscarei, inicialmente, mapear em três diferenciados espaços temático-temporais algumas das leituras e imagens formuladas sobre o continente e suas sociedades, quase sempre a partir dos filtros ocidentais. Realizaremos, portanto, uma viagem que tem início em um ponto que se confunde com os primeiros circuitos da modernidade europeia. Os pontos de paragem seguintes se localizam entre os séculos XVI e XIX, marcados pela escravização e exploração de milhões de africanos nos espaços americanos e europeus e pelas experiências coloniais. Ela terá continuidade no período de implantação, consolidação e fim dos “Impérios Coloniais” na África nos séculos XIX e XX, momento também da elaboração das teorias científicas sobre as “raças” e da explosão do racismo científico. Que fique registrado que as histórias das “raças” e do racismo têm uma historicidade muito maior e mais profunda do que os debates ocorridos nas academias de ciência europeias do século XIX, se confundindo com o nascimento da própria modernidade europeia6. E, por fim, no seu trecho final, a jornada nos levará ao final do século XX e início do XXI, com especial atenção ao contexto pós-colonial, aos fenômenos das novas diásporas negras e da formação de populações afrodescendentes e da continuidade do racismo estruturante de diversas sociedades, inclusive a portuguesa. Em meio a esse conjunto inaugural de leituras, tentei destacar também os esforços de intelectuais e pensadores africanos e afro-diaspóricos, ao longo dos séculos XX e XXI, em destruir o velho espelho que refletia uma imagem distorcida e desfocada da África, ao mesmo tempo, em que, se esforçavam por esculpir uma nova imagem de África. 


			Ainda dentro do estudo do campo das representações, busquei delinear, com maior especificidade, as formas imagéticas e conceituas sobre os africanos, e as intensidades com que esses discursos foram construídos por e nos universos mentais portugueses ao longo das décadas de 1990 e 2000, apontando para seus ingredientes, singularidades, ritmos próprios, além das semelhanças, com os outros espaços temporais investigados. Lembro ainda que as tarefas até aqui propostas não são inéditas, existindo uma importante tradição de investigações e textos que se dedicaram a pensar algumas dessas questões. Essas leituras, associadas, cruzadas ou interpostas, serão condutoras em grande parte desse esforço. No entanto, para completar as inquirições sobre os imaginários portugueses sobre a África, no que se refere aos últimos anos, vasculhei as páginas de uma das revistas de circulação semanal naquele país, a Visão, em intervalo temporal que se estendia de 1993 a 2006, na tentativa de sistematizar ou materializar parte das ideias que circulavam sobre essa figura histórica, física e humana: a África. Tenho consciência da limitação desse exercício e o quanto os meios de comunicação devem ser vistos apenas como mais um dos ingredientes componentes das forças geradoras e perpetuadoras de imagens sobre determinado tema nessa sociedade. Apesar disso, defendo a iniciativa, pelo menos como um discurso parcial desses imaginários.


			Enfim, feito isso, chegarei ao objeto central deste livro: os discursos e representações sobre a História da África e os africanos nas imagens e textos apresentados ao longo das narrativas históricas construídas pelos manuais escolares7 utilizados nas escolas portuguesas do 3º ciclo do Ensino básico (7º ao 9º ano) entre 1990 e 2005. 


			Também tenho consciência da abrangência da tarefa proposta. Por isso, concentrei minhas análises no mapeamento, análise e reflexão acerca dos seguintes aspectos: verificar a relevância concedida à História da África nos materiais didáticos analisados, reconhecendo se o continente aparece com um tratamento proporcional dado a outras regiões e contextos históricos; analisar as formas como os africanos e a História da África foram representados e tratados por meio de imagens e textos nos manuais escolares em questão, identificando os principais momentos cronológicos e históricos abordados; observar se as temáticas tratadas e as imagens veiculadas possuem algum papel de manutenção ou desconstrução nas imagens geradas sobre os africanos e observadas em nossas incursões anteriormente realizadas; analisar os conteúdos e abordagens realizadas acerca da História da África observando se os mesmos estão adequados às recentes pesquisas do campo da historiografia africana e africanista e se as categorias e conceitos empregados se encontram demarcados por acertos, imprecisões ou generalizações. Enfim, observar se as representações e discursos veiculados nos manuais escolares permitem a construção de novos olhares sobre a África, revelando outras faces do continente e de suas sociedades ou se apenas reforçam os estereótipos e imagens negativas. 


			No caso, compete esclarecer que foram analisados 24 manuais produzidos entre 1990 e 2004. Nenhum livro analisado possuía um capítulo específico acerca da história africana, sendo que, em três deles encontramos tópicos de duas a quatro páginas para abordar as histórias africanas. Já nos outros, a abordagem da África em pequenos tópicos ou poucos parágrafos e imagens infiltrava-se e confundia-se com o tratamento concedido a outras temáticas, quase sempre submersa nas lógicas eurocêntricas e nos bastidores de uma história centrada em um suposto protagonismo europeu e português. 


			Creio que transformar essas indagações discursivas em questões pontuais possa clarificar minhas intenções: Quais são as representações que compõem os imaginários de portugueses quando o assunto é a África e os africanos? Que referências conceituais e imagéticas, professores e estudantes carregam depois das aulas acerca da trajetória histórica desse continente e de suas sociedades? Quais são o papel e o lugar destinados à África no entendimento da história e quais são as representações mais recorrentes veiculadas sobre os africanos nos livros escolares de história?


			Sei que responder a essas perguntas de forma simples e generalizante não é uma tarefa correta. Sei também que (em um alerta obrigatório para que os meus apontamentos não deságuem no campo das interpretações superficiais) existem outras imagens e discursos sobre a África para além daquelas citadas como “coletivas” ou “gerais”. Assim como, também, existem grupos de indivíduos e parcelas dessa sociedade que construíram ou internalizaram, ao longo de suas trajetórias, leituras diferenciadas acerca da África e dos africanos, atentando para suas complexidades, histórias plurais e cosmovisões diversificadas. Apesar disso, e apesar de tentar escapar das generalizações, até porque conceder espaço a todas as leituras e visões sobre a África seja algo impossível, fiquei com o que de fato é geral e coletivo, e, portanto, mesmo que aparentemente, compartilhado pela maioria dos portugueses – em seus espaços específicos. Reservarei às divergências dos olhares o papel de sinalizadoras dos caminhos heterogêneos seguidos por essa trajetória de símbolos mentais e imagéticos construídos sobre os africanos.


			Não defendo aqui, como já afirmei, a existência de um conjunto homogêneo, atemporal e cristalizado de imagens que circulam sobre os africanos em alguns espaços europeus. Porém, é quase certo que do passado – recente ou multissecular – e do presente, nos cheguem exemplos e reflexos de uma série de comportamentos e construções imagéticas que lançam os africanos e seu continente para uma condição, muitas vezes, depreciativa e negativa. O tratamento inadequado ou inexistente sobre as trajetórias históricas e características das suas sociedades ocorre tanto nos meios de comunicação, nas telas do cinema, nos textos literários, na televisão, como nas salas de aulas.


			Nesse caso, para minimizar os efeitos do colonialismo e do racismo nas abordagens sobre a história africana nos manuais escolares é preciso conceder atenção não apenas para as regiões de onde saíram milhões de indivíduos escravizados8 ou colonizados para construir o “Império Português”. A postura que se espera de docentes e estudantes envolve a percepção de uma África como um amplo e complexo conjunto de experiências e circuitos históricos, marcados pelas suas incontestáveis condições de palco das ações e civilizações humanas e pelas profundas relações que foram construídas com aquele continente por meio do mundo Atlântico. 


			No entanto, para além do simples ato de lembrar o lugar ocupado pela África nas referências mentais de portugueses, procurar-se-á aqui reconstruir a trajetória das representações elaboradas sobre os africanos ao longo dos séculos de contatos entre as sociedades do continente com outros povos. Achei apropriado também percorrer um caminho complementar que esclareça e articule o tema do livro com outros dois pontos: os trabalhos que abordaram a questão das representações sobre a África pelas perspectivas teóricas; e as reflexões acerca dos processos ligados às construções de identidade entre os próprios africanos. Por isso, reservarei algumas páginas para o entendimento de como a identidade africana foi elaborada, redesenhada ou apropriada pelos próprios africanos. 


			Entre justificativas e panoramas


			O ofício de historiador ou de professor de história – não consigo percebê-los separados – habilita-nos à compreensão e à análise da humanidade em sua trajetória no tempo. Isso não pode ocorrer apenas por erudição ou curiosidade. Escrever e contar histórias, portanto, produzir conhecimento histórico é evidentemente uma manifesta relação de poder. Quais histórias são narradas? Quais sociedades são protagonistas de suas histórias? Que perspectivas devem ser empregadas nessas representações sobre as experiências humanas no tempo? Quem são os produtores dessas narrativas? O passado comunica o presente, o presente dialoga com o passado. As relações desiguais entre pessoas, grupos e sociedades se manifestam nesses dois espaços temporais e é preciso um esforço sistemático para desconstruir as lógicas eurocêntricas e racistas de se pensar a história e apresentar histórias descolonizadas ou afrocentradas para os estudantes. Só assim nossa árdua função se recobre de significados e de sentidos. Desconfio que, parte dos alunos, também pense assim. Se o estudo da História da África, entendido como um dos objetos visitados pelas investigações tuteladas pelos campos das Ciências Humanas e Sociais é, hoje, tema de importância inquestionável, no caso do tratamento do assunto nos bancos escolares portugueses a questão adquire uma tripla contribuição. 


			Primeiro, é preciso que docentes, estudantes, autores de manuais escolares, editoras e governantes reconheçam a relevância do estudo da História da África, tanto pelas dinâmicas observadas ao longo de suas múltiplas trajetórias históricas como pelas suas contribuições ao patrimônio histórico da humanidade. Não é assim que fazemos com a Mesopotâmia, a Grécia e a Roma Antigas, ou ainda com o Renascimento Cultural, a Reforma Religiosa e as Revoluções Liberais da Era Moderna? 


			Segundo: ninguém pode negar o inquestionável papel desempenhado pela África e pelos africanos na montagem de algumas das mais impressionantes civilizações da antiguidade, dos espaços históricos que são sugados pela modernidade europeia pela força centrípeta da escravidão, do colonialismo e do racismo e das dinâmicas dos dias atuais. Além disso, o entendimento da história de Portugal, durante os últimos cinco séculos, está vinculado à presença de milhares de africanos nas estruturas de trabalho e na vida cotidiana de algumas cidades. Não seria diferente com as relações imperialistas sobre a África dos séculos XIX e XX, assim como, com a intensa imigração de africanos para Portugal, nas últimas décadas. Vários historiadores têm reafirmado que as presenças de africanos e afrodescendentes em Portugal, no passado e no presente, são estruturantes para compreendermos as experiências históricas portuguesas9.


			Terceiro: a abordagem das novas pesquisas sobre o passado e o presente da África concede instrumentos para alunos, professores e as sociedades como um todo reconstruírem suas referências de identidade e imaginárias. Conseguiriam assim, retirar dessas histórias elementos que venham valorizar, redefinir ou reafirmá-las, participando da fundamental tarefa de explicar suas múltiplas realidades e identificar seus mecanismos empregados para observar o Outro. Além disso, a partir do contato com o mundo europeu, a história da África recebeu quase sempre um papel secundário, daí também a importância de reelaboração dos conceitos históricos sobre a África, no esforço de reformatar imagens e sentidos formulados sobre os africanos. Por fim, a abordagem de uma história da África descolonizada permite iniciar um enfretamento ao racismo que se manifesta nas relações pessoais, institucionais, sistêmicas e epistêmicas naquele país.


			Enfim, se os espaços africanos e europeus estão historicamente relacionados e, se, nos desdobramos para pesquisar e ensinar tantos conteúdos e temas, por que não dedicarmos um espaço efetivo para a África em nossos programas escolares e projetos de pesquisa? 


			Um último elemento a apontar relaciona-se com o aumento do número de alunos africanos e afrodescendentes matriculados nos anos observados do Ensino básico português10, reflexo do aumento dos contingentes populacionais de imigrantes africanos e de seus descendentes nas últimas quatro décadas. A partir desse quadro podemos supor que o material didático produzido e utilizado nas escolas desse país, tenha reforçado seu papel como um instrumento de grande importância para a construção e a reconstrução do imaginário elaborado por seus alunos e professores. 


			Levando em consideração ainda que a situação econômica não é muito favorável para parte de seus habitantes – com seus contingentes de desempregados ou trabalhadores mal remunerados, muitos deles afrodescendentes ou africanos, podemos supor também que, em muitos casos, um dos poucos espaços que possa interferir ou competir com as imagens que circulam diariamente nos meios de informação e na mídia, é a escola, e mais especificamente o trabalho realizado em algumas disciplinas, como a História. Além disso, sabemos que o contato com os conteúdos será realizado, quase sempre, por meio dos manuais escolares. Por isso, acreditamos ser de grande necessidade um estudo acerca da elaboração desse material e suas possíveis influências na construção de representações e conhecimentos por parte dos alunos.


			Diálogos propostos 


			Para atingir a sistematização dos temas e assuntos apresentados nesta obra e, ao mesmo tempo, preservar a coerência analítica, optei por compor um texto com quatro partes, cada uma delas abordando temas chaves sobre os temas tratados, e, para instrumentalização e realização, propriamente dita, de minha análise.


			Na primeira parte, concentro minha escrita nos debates historiográficos acerca das representações sobre os africanos, contextualizados ou conduzidos aqui pela perspectiva dos “estudos africanos”. A ideia central foi fornecer às temáticas que serão posteriormente abordadas – com a reconstrução da trajetória das representações sobre os africanos – a cobertura ou o amálgama das tendências explicativas teóricas e dos significados das próprias representações. Fazem parte dessa revisão autores como Valentin Mudimbe, Achille Mbembe e Kwame Appiah, entre outros. Nesse mesmo capítulo, realizei também uma breve incursão panorâmica sobre as representações produzidas sobre a África e os africanos. A intenção foi a de identificar as principais formas interpretativas, imagens ou leituras elaboradas sobre o continente e suas populações. Nesse caso, nossas incursões terão como ponto de partida os desencontros entre esses mundos plurais no começo do que seria a modernidade europeia. Perceber de que maneira esses conjuntos de imagens foram reformatados, desconstruídos e apropriados ao longo dos séculos é uma tarefa fundamental para o entendimento de como foi possível localizar a repetição dessas imagens nos manuais escolares. As imagens observadas nessas paisagens do tempo são marcadas pelos pigmentos do racismo, da escravidão e do colonialismo.


			Na parte seguinte, a tentativa foi a de mapear os imaginários portugueses sobre a África e os africanos. Reconhecer as diferentes trajetórias que cercaram essas representações sobre a África é fundamental para especificarmos as singularidades e as semelhanças que marcam seus repertórios imagéticos e discursivos. Como já havia comentado, para além da consulta aos trabalhos de especialistas acerca da questão, tentarei também completar a reconstrução desses imaginários a partir das análises de reportagens da revista Visão. Novamente, predominam nesses cenários mentais os tons do racismo, da escravidão e do colonialismo.


			A terceira parte será destinada à reconstrução das trajetórias seguidas pelos estudos africanos e o ensino de história da África em Portugal nas décadas de 1990 e 2000. Observar as motivações, usos, transformações, ausências e permanências da história da África na legislação escolar, nos centros de pesquisa e nos espaços de formação de professores, nesse país, parece permitir a identificação das relações entre suas próprias histórias e as diretrizes que conduziram as práticas educacionais marcadas pelo eurocentrismo e o silenciamento sobre o passado africano. Esse exercício também é revelador das possíveis explicações sobre a maior ou menor relevância concedida à temática nos currículos e manuais escolares de História, ao longo desse tempo. Tentaremos ainda realizar um balanço da produção historiográfica sobre a questão do ensino de história africana. 


			Por fim, na última parte analisei os manuais escolares utilizados em Portugal em busca das representações dos africanos e das abordagens da História da África. As análises ocorreram seguindo alguns recortes temáticos. Preocupei-me em apresentar os equívocos cometidos, os silêncios epistêmicos, os racismos revelados ou ocultados, as manifestações do eurocentrismo e do colonialismo, como também os acertos encontrados. Corri o risco de muitas vezes me tornar repetitivo. Mas acredito que segui a trilha possível para apresentar minhas reflexões e dialogar com os leitores. No balanço geral, as obras analisadas reproduziram os mesmos cenários mentais anteriormente identificados, comprovando que minha hipótese inicial, em parte, se confirmava: as narrativas históricas apresentadas nos manuais escolares refletem e reforçam os estereótipos, as lógicas eurocêntricas, o racismo epistêmico e o colonialismo.


			Espero que a trajetória escolar daquela menina com a qual iniciamos este texto possa ter apresentado histórias mais equilibradas, já que o recorte temporal proposto na análise aqui apresentada se encerrou antes mesmo do seu nascimento. Mas desconfio que isso não tenha ocorrido, pelo menos algumas investigações revelam isso (MACHADO; SILVA, 2009; ROLDÃO, 2019). Se a educação é um dos direitos humanos fundamentais é muito importante que ela sirva para a transformação das sociedades, em busca de relações marcadas pelo respeito às diferenças, pela convivência e pelo reconhecimento das múltiplas experiências, estéticas e lógicas. O enfretamento ao racismo, que já marcava de forma tão fraturante a história daquela jovem, é um manifesto que devemos adotar, reivindicar e nos filiar. Sem isso, a história, de fato, não faz muito sentido.


			





Parte I


			A construção dos olhares sobre a África11


			No concerto sociocultural contemporâneo, marcado pelas reinvenções identitárias e pelas dinâmicas da comunicação, o papel ocupado pela África na construção das referências históricas e dos universos mentais dos portugueses parece ainda confinado a um conjunto cristalizado de estereótipos. Reflexos de uma sociedade plural e complexa, seus sujeitos históricos acabam por refletir, se não na totalidade, pelo menos em sua grande maioria, as imagens da África produzidas e reproduzidas a partir das experiências históricas vivenciadas do século XV em diante e marcadas pelo imaginário colonial, da escravidão e do racismo.


			Essa carga de ideias geradas sobre o continente e sobre os africanos, de configuração heterogênea e diversificada, chega ao presente de forma mais ou menos intensa, a partir de uma série de leituras construídas sobre esses sujeitos históricos em momentos diferentes ao longo dos últimos dois milênios. É certo que, em termos gerais, podemos identificar nesse extenso recorte, contextos espaços-temporais diversos entre si, heterogêneos em suas próprias trajetórias e que guardam evidentes distinções interpretativas reservadas ao exercício de representar e construir discursos sobre os africanos. Mesmo que não exista uma linha contínua no tempo ligando essas representações – marcadas pelas especificidades de cada contexto – e, muito menos, tenha sido criado um modelo hegemônico entre elas, existem interseções nas perspectivas de se observar a África, e influências diretas e indiretas entre seus conceitos, categorias e imagens. 


			Assim, ao mesmo tempo em que podemos encontrar um conjunto heterogêneo de interpretações construídas pelos “ocidentais” acerca das práticas culturais, das formas de organização, das estéticas e das cosmovisões das sociedades daquele continente, percebemos algumas mensagens similares. 


			Não podemos esquecer também que, no último século, vários pesquisadores12 se esforçaram em desconstruir os argumentos racistas formulados durante a presença colonial europeia na África – como as teses que negavam aos conjuntos societários africanos o ingresso na história e que os tachavam de incapazes de construir civilizações complexas e sofisticadas13. Em direção paralela, mas em sentido contrário a esse, ainda no mesmo período, ocorreu um debate bastante complexo entre historiadores, filósofos e antropólogos que se dedicaram a repensar o papel de suas sociedades na trajetória histórica da humanidade e a própria definição das identidades africanas14, causando uma verdadeira revolução na maneira de se observar o continente.


			Por fim, compete especificar sobre qual África falamos. Pela própria temática abordada pela pesquisa, existe uma tendência de nos aproximarmos da chamada “África de língua portuguesa” – denominação por si própria colonial e eurocêntrica –, em detrimento de outros espaços e contextos africanos. De fato, isso ocorreu, pelo menos como um forte indício, nos trechos do livro que se debruçaram sobre a leitura dos universos mentais portugueses construídos sobre as regiões africanas que foram alvos das ações colonial e escravagista. No entanto, não posso deixar escapar um elemento central nas relações imaginárias construídas sobre os universos africanos. Se, para especialistas, investigadores e para os próprios africanos existe um forte ingrediente definidor da heterogeneidade e da diversidade no continente – nas esferas histórica, filosófica, cultural e política – para um número significativo de observadores, do presente e do passado, ela não passa, muitas vezes, de um espaço amorfo e homogeneizado15. Resultado dos reflexos da escravidão, do colonialismo e do racismo nos imaginários, discursos e representações formulados sobre aquele continente, teremos que ter uma grande atenção em identificar e analisar o momento da constituição e as continuidades desses estereótipos e cenários imagéticos negativos ao longo dos últimos séculos.


			Portanto, a África aqui tratada possui uma ampla dimensão histórica, temporal, espacial e populacional. Mesmo sabendo das implicações e referências mentais contemporâneas sobre o continente – marcadas muitas vezes pela perspectiva que divide a África em dois grandes e heterogêneos universos (a sua parte acima do Saara e a região subsaariana) – e, reconhecendo que há vários conjuntos de imagens normalmente associados às mesmas, não posso descartar as ideias ou concepções formuladas para definir a África em períodos anteriores e em contextos diferenciados. É evidente que a opção por esse objeto de estudo, me força a pensar o continente e suas faces históricas, também relacionados aos vários contextos vivenciados ao longo dos clássicos períodos de estudo da História com os marcadores eurocêntricos –História Antiga, História Medieval, História Moderna e História Contemporânea, como, por exemplo, seguiu a monumental coleção organizada pela Unesco sobre a História Geral da África. Como meu recorte não se concentrará na análise de um objeto específico da história africana abordada nos manuais escolares, mas sim enfocará seu tratamento geral, o meu entendimento da percepção ou da ideia de África também seguirá uma perspectiva abrangente, que se estende do surgimento da humanidade e das civilizações antigas no continente – como o Egito, Kush, Meróe e Axum – passando pelos Estados e sociedades estabelecidos no corredor sudanês e na África Ocidental, entre os séculos VII e XVIII, ou ainda da África Central e da costa swahili. Dessa forma, a África aqui tratada deve guardar plural e multifacetada definição.


			E, mais do que isso, entre aqueles que buscaram demarcar as diferenças internas ao continente, poucas vezes chegou-se a um consenso absoluto sobre quais critérios e modelos empregar. Por exemplo, para determinados observadores, ela foi pensada a partir das heranças coloniais europeias – África Anglófona, Francófona e Lusófona. Para outros, sua divisão seguiria um referencial religioso – África islâmica, cristã ou das religiões tradicionais. Outro critério empregado foi a tentativa de agrupar, dentro de extensas regiões ou áreas, as sociedades que teriam alguns ingredientes ou características que pudessem ser pensadas em conjunto – África do Norte, Ocidental, Central, Austral, Oriental. Por fim, ela também foi dividida em dois grandes conjuntos com marcadores raciais – a África acima do Saara (Branca) e a África abaixo do Saara (Negra)16. 


			No entanto, seja qual for o critério empregado, esses espaços só passaram a existir no imaginário ocidental17 a partir do século XV, mesmo que antecedido pela percepção de que ali habitava uma “humanidade diferente” ou um grupo de “gentes negras” que tinham sua condição humana questionada. Parece-me difícil, portanto, adotar apenas o referencial geográfico, religioso, cultural, linguístico ou de ascendência negro-africana para definir as regiões ou áreas africanas, já que esses ingredientes aparecem de forma incompleta, sendo necessária uma associação entre eles para encontrarmos uma definição mais acertada. Apesar disso, na busca de uma aproximação com o meu objeto de estudo, e seguindo a escolha de grande parte da historiografia ou dos manuais escolares, o foco do livro concentrou-se na tentativa de mapear e classificar os olhares direcionados sobre a região habitada por populações negro-africanas, chamada por alguns de “África Negra”, e, por outros, de “África subsaariana”. Como observação complementar não irei ignorar algumas outras definições que percebiam (em) o continente como um único espaço. Para ser mais direto, apenas como um rótulo ou termo ao qual se associam imagens e ideias: a “África”.


			É óbvio que não sou adepto dessa leitura, mas é ela que participa, com contundência, da fabricação de muitas imagens geradas sobre a África e os africanos, nos contextos aqui investigados. Ou seja, a “África”, entendida como um conjunto sócio-geográfico-temporal de observação e análise, será tratada aqui com os cuidados definidores do ofício do historiador. Porém, sua construção como objeto de estudo levará em consideração crítica as definições formuladas sobre o continente de forma mais ampla e geral pelos olhares coloniais, racistas e eurocêntricos.


			Enfim, independente de qual conjunto de representações estejamos falando, me parece que um dos resultados de maior impacto de suas manipulações tenha sido o de lançar as populações e características histórico-culturais africanas para uma condição de importância secundária na trajetória histórica da humanidade. Outro marcante reflexo desse espelho europeu em projetar imagens de África foi a negação de sua historicidade e da humanidade de suas populações, com a fabricação de discursos híbridos, compostos por duas faces: o racismo e o colonialismo. Deixo registrado que não ignoro as exceções espelhadas por alguns escritos deixados por europeus, americanos, árabes ou africanos que discordavam da perspectiva pessimista e taxativa sobre as populações encontradas na África18. Mas parecem existir sombras – de múltiplas formas e tamanhos – recobrindo grande parte das imagens elaboradas sobre o continente e suas populações.


			Como a temática central da pesquisa envolve o estudo das representações, estereótipos e discursos elaborados sobre os africanos e a análise de como a História da África foi tratada pelos manuais escolares portugueses, acredito que observar apenas o conjunto de referências e imagens que circulam atualmente acerca da África não seja uma tarefa suficiente. Assim, no decorrer do livro, também tentei identificar algumas das imagens da África e dos africanos empregadas para desenhar as fronteiras entre a “africanidade” e o resto do Ocidente, encontradas nos diferentes repertórios mentais ocidentais, formatados em um longo recorte temporal que se estende do século XV ao XXI. No entanto, procurarei também especificar e concentrar nossas leituras sobre as trajetórias contemporâneas das representações dos africanos nos imaginários portugueses dos últimos dois séculos.


			No entanto, antes de reconstruirmos esses conjuntos de imagens e discursos – tarefas dos próximos capítulos –, farei uma introdução à questão, percorrendo algumas das múltiplas definições emprestadas às representações e aos estereótipos, pensados tanto como objetos de estudo, quanto categoria de análise da História. Nesse caso, também não nos afastaremos dos estudos africanos ou diaspóricos. Elegi para essa incursão conceitual os apontamentos de um grupo de historiadores, sociólogos e filósofos19 que se dedicou à análise da fabricação das imagens da África e do negro, tanto a partir das lentes construídas por aqueles que observavam os africanos, como das lentes construídas pelos próprios africanos para se observarem. Três momentos servirão aqui como balizas de nossas reflexões. O primeiro recorte envolverá as abordagens realizadas sobre as construções da África no imaginário da Antiguidade Clássica, e que foram objeto de análise, entre outros estudiosos, do filósofo congolês Valentin Mudimbe (1994). O segundo associa-se aos encontros entre europeus e africanos no início da modernidade. Mudimbe também guiará nossos passos acerca desse período (1988 e 1994). E o terceiro grupo envolve o debate das influências das correntes raciológicas contemporâneas e das próprias reinvenções das identidades africanas e diaspóricas forjadas pelos “ferreiros, artesãos e usuários” africanos e das diásporas negras no intuito de reconstruir o “tecido” de representações que recaí sobre o continente. Nesse caso, iremos nos apoiar nos apontamentos do filósofo anglo-ganes Kwame Appiah (1997 e 2000), do historiador e filósofo camaronês Achille Mbembe (2001), do pensador antilhano Frantz Fanon (1968 e 1983) e do teórico cultural e sociólogo jamaicano Stuart Hall (2016). 


			Ou seja, seguimos na direção que nos levará ao reconhecimento das imagens fabricadas sobre os africanos, só que com incursões bem definidas em termos temporais, espaciais ou conceituais, e, inicialmente, buscando elaborar uma espécie de leitura panorâmica sobre o tratamento concedido às representações enquanto categoria histórica.


			Nesse caso, mesmo que minha análise não inclua a observação de como essas imagens ou representações foram apropriadas ou rejeitadas por seus leitores, para meus objetivos – pouco ambiciosos, talvez – tal empreendimento se torna fundamental. Ao mesmo tempo, ao final dessa primeira parte do livro tentarei estabelecer um diálogo entre as categorias e as práticas ligadas ao estudo das representações com o objeto principal do livro, ou seja, a abordagem da História da África nos manuais escolares. Assim, reservei algum espaço para o entendimento elaborado sobre o uso da categoria representação ou dos olhares lançados sobre os africanos por alguns especialistas no ensino da História ou por historiadores preocupados em observar as ressonâncias ou impactos das representações no imaginário coletivo, compartilhado inclusive nos bancos escolares.
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			As representações entre diálogos20


			As dificuldades em compreender as diferentes realidades, estruturas, culturas e cosmologias africanas e as tentativas em decifrar os mecanismos mentais utilizados na elaboração das imagens (iconográficas ou literárias21) sobre a África e suas populações constituem um dos assuntos de grande interesse para os especialistas na história africana. A relevância concedida à temática não se justifica apenas pela tentativa de minimizar os efeitos das percepções eurocêntricas e racistas nos debates acerca da história do continente. Minha iniciativa visa perceber também quais foram os efeitos contextuais dessas “leituras” sobre a África22, nos mais diversos espaços temporais e geográficos da trajetória do contato entre os africanos e os Outros, e identificar quais são seus impactos e versões contemporâneas. 


			Por isso, considero de fundamental importância apresentar parte do profundo debate e das múltiplas experiências explicativas sobre o tema, tanto pelo seu aspecto reflexivo, como pela perspectiva de decifrar e dominar os conjuntos de elementos comungados e manipulados nas relações imaginárias construídas com a África. Soma-se a esses fatores a busca por uma melhor definição do objeto de estudo da presente obra – a forma como a história africana foi tratada em manuais escolares portugueses entre os anos de 1990 a 2005 – e a tentativa de nos aproximarmos teoricamente das definições e entendimentos emprestados por outros historiadores e pensadores sobre a questão. A partir das leituras e reflexões realizadas, estou convencido de que duas premissas deveriam ser adotadas em nossa incursão. 


			A primeira é a aceitação de que os textos elaborados sobre os africanos – escritos, narrados ou imaginados –, presentes nas mais diversas obras, devam ser pensados como representações. Ou seja, são tentativas de reconstruir, interpretar ou reinventar as realidades observadas diretamente ou descritas por terceiros, sempre a partir dos “filtros” culturais, políticos e sociais carregados pelos observadores. Como destaca o historiador português José Horta23, eles servem como instrumentos de legitimação das ações, reelaboração de valores, ou ainda, como referências para compreender o Eu e o Outro, construindo interpretações e representações sobre o que sabemos e queremos revelar, ou sobre o que não conhecemos e queremos nos aproximar . 


			[...] o observador tentará retratar a novidade humana que percepciona de modo a que ela passe a fazer sentido, isto é: descodifica-a para si próprio e para os outros membros da sua cultura de origem, aqueles que irão ser os receptores do seu discurso. Esta decodificação é, simultaneamente, uma codificação, pois a mensagem que se transmite é destinada aos membros de uma mesma cultura, segundo um determinado código cultural de que só eles são os detentores (HORTA, 1995, p. 190).


			Esses filtros ou estruturas mentais acabam por tecer, ao mesmo tempo em que são tecidos, por aquilo que os teóricos definem por imaginário social. Esse é um outro debate que temos que ter alguma atenção, já que ele se dedica a discutir os significados, sentidos e usos de um conceito extremamente plural, mas que está diretamente relacionado à ideia de representação. Não querendo simplificar demais o recorte sobre o tema, mas evitando uma digressão ainda maior, me alinho à definição de imaginário apresentado por duas historiadoras, que considero sintéticas e envolventes. A primeira é a de Evelyn Patlagean, para quem


			[...] o domínio do imaginário é constituído pelo conjunto das representações que exorbitam do limite colocado pelas constatações da experiência e pelos encadeamentos dedutivos que estas autorizam. Isto é, cada cultura, portanto, cada sociedade, e até mesmo cada nível de uma sociedade complexa, tem seu imaginário. Em outras palavras, o limite entre o real e o imaginário revela-se variável, enquanto o território atravessado por esse limite permanece, ao contrário, sempre e por toda parte idêntico, já que nada mais é senão o campo inteiro da experiência humana, do mais coletivamente social ao mais intimamente pessoal […]. (PATLAGEAN, 1998, p. 291). 


			Outra definição esclarecedora sobre o assunto é a apresentada por Sandra Jatahy Pesavento, para quem as representações podem ser entendidas como uma “tradução mental de uma realidade exterior percebida e liga-se ao processo de abstração”. Já o imaginário “faz parte de um campo de representação e, como expressão do pensamento, se manifesta por imagens e discursos que pretendem dar uma definição da realidade. Mas imagens e discursos sobre o real não são exatamente o real” e muito menos uma imagem projetada em um espelho. “Enquanto representação do real, o imaginário é sempre referência a um ‘outro’ ausente. O imaginário enuncia, se reporta e evoca outra coisa não explícita e não presente” (PESAVENTO, 1995, p. 15).


			A segunda premissa nasce dessas primeiras definições sobre o imaginário e as representações e ganha importância pela seguinte questão. Sendo os manuais escolares produtos elaborados a partir de uma complexa realidade educacional, acadêmica, cultural e governamental, eles são, em minha percepção, um dos reflexos mais nítidos dos olhares lançados sobre a África. Suas leituras revelam, ao mesmo tempo, a percepção dos autores dos livros didáticos, o descaso ou o direcionamento político-ideológico que marcaram as relações entre o continente africano e Portugal, nos últimos dois séculos, o tratamento concedido ao tema nos corredores acadêmicos e nos currículos escolares, e, por fim, os estereótipos – positivos ou negativos – que caracterizaram as relações imaginárias com a África. Feita essa breve digressão, vejamos como a questão foi pensada por alguns especialistas na temática. 


			Em uma primeira tentativa de nos aproximarmos desse debate, percebo que os mecanismos expostos ou formulados nas relações intersocietárias, interétnicas e interculturais seguem estratégias embebidas em uma lógica comum, mesmo que multifacetada. Segundo o filósofo anglo-ganês Kwame Appiah (1997, p. 30), existem alguns elementos utilizados com frequência pelos mais diversos grupos, espalhados em diferentes temporalidades e espaços, no esforço de definir suas semelhanças e distanciamentos na relação com o Outro ou com a diferença. A questão da relação com a diferença pode ser entendida inicialmente pela percepção defendida pela historiadora portuguesa Isabel Castro Henriques, segundo a qual, a perspectiva de que


			[...] a análise das relações com o Outro, qualquer que ele seja, passa pelo inventário da alteridade. Esta pode ser de dois tipos: ou a alteridade social – que também podemos chamar cultural – ou a alteridade somática. O Outro aparece neste caso como sendo o inverso absoluto do Mesmo pelo que só pode agir-se o repelindo, porque manifestamente perigoso para a integridade daquele que vê e, vendo, classifica e qualifica. Quer isto dizer que o elemento essencial da leitura do Outro reside na maneira etnocêntrica como o Mesmo considera o mundo: este só pode ser compreendido por meio dos valores específicos desse Mesmo. (HENRIQUES, 2004, p. 36).


			Outra definição também bastante recorrente, aqui apresentada pelas palavras da também historiadora portuguesa Maria Leonor Buescu, é a de que 


			[...] o Eu e o Outro encontram-se em constante permutabilidade alternando as suas posições, numa gramática de comportamento, entre sujeitos e objecto, envolvendo, no seu limite, um reconhecimento, um encontro consigo próprio. [...] reconhecer, será, portanto, como conhecer, uma acção transitiva mas em sentido reflexo. Ao partir em busca do Outro, o encontro dá-se então consigo mesmo, a partir de sinais de reconhecimento e de reconhecimento do reconhecimento. (BUESCU, 1985, p. 156).


			Dessa relação de estranhamento versus entendimento/reconhecimento, gerou-se uma postura mais ou menos usual de filtragem cultural – ou seja, o uso de um instrumental composto por valores, códigos e categorias comuns à cultura do observador que contaminam ou influenciam o seu olhar sobre o observado, e das interações entre esses sujeitos ao longo do tempo. Esse instrumental é o responsável pela produção e circulação das representações. É certo também que, se esse exercício de interpretar outra cultura teve encaminhamentos e consequências diversos ao longo dos tempos, alguns de seus resultados se aproximam na perspectiva da exclusão ou inferiorização do Outro/observado, principalmente daqueles que sejam física ou culturalmente classificados como diferentes em relação ao observador. Outro resultado reflete-se na óbvia discussão de que o Outro assume, muitas vezes, a condição de observador ou de que se apropria e manipula a condição de observado24 na reinvenção das imagens projetadas sobre ele.


			É certo que o excluir e o estranhar tiveram intensidades e usos diferenciados. Afirmar que os gregos na Antiguidade Clássica, os cristãos ou muçulmanos do período correspondente ao medievo europeu ou ainda os cientistas e expedicionários do século XIX utilizavam os mesmos argumentos e procedimentos em relação aos africanos é um instrumento analítico marcado por algumas falhas e imprecisões (MUDIMBE, 1988, 1994; COQUERY-VIDROVITCH, 2004, p. 748-792). Porém, entre as fórmulas mais recorrentes empregadas na construção dos argumentos explicativos sobre as diferenças presentes nas relações entre as sociedades europeias e africanas, encontramos, quase sempre, as referências acerca da aparência física e das práticas culturais. O mais interessante é que tais elementos aparecem, em grande parte das formulações imaginárias aqui abordadas, não como condicionantes das características de um grupo, mas sim como reflexos de suas essências, ou resultados de contextos anteriormente existentes envolvendo as condições ambientais, a ascendência espiritual e as diferenças biológicas. 


			No entanto, é difícil afirmar que, no imaginário geral, a lógica não tenha se invertido e as “aparências” ocupem o lugar das “causas de origem” na leitura das características de determinados conjuntos societários. O certo é que a lente utilizada para ver o Outro foi construída por pedaços do próprio espelho em que o Eu se admirava, com fortes marcadores raciais.


			Essas doutrinas, como as modernas teorias raciais, muitas vezes depositaram uma ênfase central na aparência física ao definir o “Outro”, bem como na ascendência comum ao explicar por que os grupos de pessoas exibem diferenças em suas atitudes e aptidões. (APPIAH, 1997, p. 30).


			De acordo com Appiah (1997, p. 30), os gregos, por exemplo, “identificavam os povos por sua aparência característica, tanto em aspectos biológicos, como a cor da pele, dos olhos e do cabelo, quanto em questões culturais, como os penteados, o corte da barba e os estilos de vestuário”; eles elegiam, na verdade, as suas próprias características, tidas como superiores, em um jogo de reflexos invertidos, para ler os Outros. Tal procedimento de construção da identidade e da alteridade não resultava, obrigatoriamente, em um exercício de ampla e irreversível exclusão e preconceitos, já que “eles respeitavam muitos indivíduos de aparência diferente (em particular quanto à cor da pele) e presumiam, por exemplo, haver adquirido muito de sua cultura do povo de pele mais escura do Egito” (APPIAH, 1997, p. 30). Ao mesmo tempo parece certo que, no espelho grego da alteridade, a imagem refletida de algumas sociedades era nitidamente negativa e inferior.


			O filósofo congolês Valentin Mudimbe (1994, p. 15; 2013a) também destacou essa dimensão da invenção de uma identidade grega em relação às populações do norte de África então conhecidas. A centralidade da ideia da urbs na autoimagem helênica pareceu conduzir e balizar as definições geradas pelos olhares lançados do Peloponeso para os povos do sul.


			O selvagem (Silvaticus) vive nos bosques, nas florestas, bem longe da polis, da urbs; e, por extensão, “selvage” pode designar qualquer ser marginal, forasteiro, desconhecido, diferente e, por isso, inconcebível, cuja presença real ou simbólica na polis ou na urbs se assume como um acontecimento cultural. (MUDIMBE, 2013a, p. 38-39).


			Nesse caso, restava aos Outros, o lado de fora da fronteira da civilização, ou seja, a barbárie ou a selvageria, entendidas em uma dimensão antagônica à ideia de civilização, e, portanto, opostas ao entendimento da própria identidade grega. De acordo com Appiah (1997, p. 30), no primeiro caso – o da identificação dos bárbaros –, o parâmetro empregado para ilustrar ou representar a ideia do Outro viria da “etimologia popular”, já que para a população grega a linguagem utilizada pelas populações estrangeiras “soava como um contínuo bar bar [...]”. Ainda para Appiah (1997, p. 30), a partir dessa concepção, as diferenças encontradas entre as sociedades, ou seja, as singularidades culturais de cada universo humano, seriam atribuídas ao “meio ambiente, deixando em aberto a possibilidade de que seus descendentes se modificassem” com o surgimento de novas condições geográficas. Assim, mesmo que na interpretação dos gregos antigos, os etíopes fossem apresentados como membros de sociedades inferiores e integrados ao universo dos selvagens, tal leitura explicava-se tanto pelas concepções centradas na crença da superioridade ou fortaleza civilizacional dos gregos, como pelas características ambientais que circundavam os africanos. Seria impreciso, portanto, afirmar que a ideia da inferioridade se relacionava apenas a uma marca física dos etíopes (a cor da pele), no nordeste africano, ou dos citas (brancos e de cabelos louros), ao norte da Europa. Essas marcas seriam reflexos iniciais das condições climáticas e não deveriam ser visualizadas como ingredientes inatos e imutáveis de uma sociedade.


			Embora a opinião geral na Grécia pareça ter sido a de que os ‘etíopes’ negros ao sul e os ‘citas’ louros ao norte eram inferiores aos helenos, não havia uma suposição geral de que essa inferioridade fosse incorrigível [...]; nas obras dos sofistas pré-socráticos há argumentos no sentido de que é o caráter individual, e não a cor da pele, que determina o valor de uma pessoa. (APPIAH, 1997, p. 30).


			A historiadora francesa Catherine Coquery-Vidrovitch (2004, p. 748-749) confirma tal perspectiva ao observar que o “postulado da superioridade branca”, apesar de possuir uma alargada historicidade, não apresentava no mundo antigo a questão da cor da pele como elemento fundador. Para os gregos, a “curiosidade vencia o desprezo”. O critério eleito para estabelecer as fronteiras entre civilização e barbárie era a condição de “ser grego e, mais ainda, cidadão de sua terra”. 


			Deixando a reflexão sobre os textos antigos para trás e nos aproximando das tradições embebidas pelos textos dos pensadores cristãos, a ideia da ascendência/descendência prevalece como definidor das diferenças existentes entre as características morais e culturais das sociedades. Nesse caso, de acordo com Appiah (1997, p. 31), “o que se considera característico nos povos são menos a aparência e os costumes do que sua relação, através de um ancestral comum, com Deus”. Tanto no Velho, como no Novo Testamento, o destino de um povo se encontra traçado a partir do momento em que um ancestral é amaldiçoado ou é abençoado por Deus. 


			Nesse caso, os valores ou concepções espirituais serviriam de linha fronteiriça da relação entre os povos. As interpretações geradas pela cristandade europeia acerca das populações não cristãs, incluindo aí as sociedades africanas25, passavam a ser conduzidas por uma regra, em parte, parecida com a anterior: por não comungar dos mesmos valores, o Outro passa a ser reduzido, e por isso alvo direto das ações ou leituras negativas, conversoras ou depreciativas. A diferença aqui encontrada está no fato de que, se as diferenças eram apresentadas no imaginário grego como oriundas das condições climáticas, na lógica judaico-cristã, elas seriam fruto das maldições ou bênçãos divinas, ou seja, novamente não era a cor da pele o condicionante dos valores e estruturas de uma sociedade, mas sim um dos seus sinais. 


			Quando o profeta Jeremias pergunta: “Pode um Etíope modificar sua pele, ou um leopardo, suas manchas?” (Jeremias, cap. 13, v. 23), a sugestão de que a pele escura herdada pelos africanos era algo que eles não podiam alterar não implicava, necessariamente, que a “natureza” dos africanos fosse inalterável em outros aspectos, ou que eles inevitavelmente herdassem traços morais ou intelectuais especiais juntamente com a cor da pele (APPIAH, 1997, p. 31).


			Apesar disso, não acredito que pudéssemos pensar que a cor da pele fosse indiferente na tessitura dessas relações. O que se torna marcante na interpretação proposta por autores como Appiah e Mudimbe é a condição produtora da diferença e o lugar ocupado pelo portador da diferença no cosmos humano ou sua condição de membro de uma civilização. A cor da pele era uma marca de uma suposta inferioridade, não uma sentença definitiva, mesmo que parte dos preconceitos produzidos e lugares de inscrição identitária pudessem ser atribuídos ou revelados pela cor da pele, a língua falada, a fé professada e o local de nascimento. 


			Outro exemplo, de como as representações foram utilizadas para construir as imagens da identidade e da alteridade africanas, é destacado por Mudimbe ao abordar o imaginário elaborado pelos europeus sobre outras sociedades durante os séculos XV, XVI e XVII. A referência, nesse caso, associa-se aos efeitos materiais/imateriais causados pela “descoberta”26 dos novos continentes – a América e a África subsaariana – no imaginário europeu. Era preciso encontrar significados e sentidos para esses espaços terrestres – aparentemente inéditos – e para as populações que os habitavam. O exotismo se tornaria a regra para o exercício de definir e observar. Já na leitura explicativa acerca das “fronteiras desbravadas” ocorreria uma sobreposição da ideia de que esses seriam universos interditados por simbolizarem o oposto da norma, com os postulados que justificavam as ações europeias nesses mesmos territórios (MUDIMBE, 1994, p. 1-16). 


			Havia, portanto, uma evidente dicotomia na forma de se enxergar os Outros (principalmente aqueles vistos em posições antagônicas, como era o caso dos africanos) por meio das lentes construídas, quase sempre, com base em uma estrutura comparativo-depreciativa. Tudo que se afastava da normalidade e das regras vigentes na Europa passava a ser alvo de estranhamento e classificação, levando à depreciação de suas características e faces.


			Apesar de serem, evidentemente, corpos exóticos, África e América não têm mistério devido à transparência e por se revelarem a si próprias como espaços marcados pela versatilidade da desordem, a supremacia do mal e a força toda poderosa de deuses falsos. À semelhança da Ásia, é possível defini-las através de um corte, de um afastamento, ou até de uma rejeição através daquilo que exprime um intervalo em relação à norma. (MUDIMBE, 2013a, p. 33).


			Compete destacar que esse processo na África – ou em qualquer parte em que tenha se estabelecido a relação entre identidade/alteridade – não ocorreu em uma via de mão única (europeus → africanos ou observador → observado). É óbvio que os africanos também elaboraram suas interpretações para o que vivenciavam ao entrar em contato com os europeus (GRINKER; STEINER, 1997, p. 680).


			E, se as características culturais que definiam os povos de África foram recodificadas no imaginário europeu com empréstimos de aspectos negativos, depreciativos e de significativa incompreensão, seria correto afirmar que impressões parecidas, talvez mais ou menos taxativas, tenham sido geradas pelos povos africanos em relação aos europeus. E ambos – europeus e africanos – reformataram códigos e reestruturaram suas próprias noções de pertencimento ou estranhamento.


			A maioria das pessoas de hoje sabe como é difícil avaliar a vida e as pretensões de outras culturas e tradições sem cair presa dos preconceitos decorrentes das perspectivas das nossas. Quando deixamos de avaliar os outros com imparcialidade, torna-se muito improvável receber deles tratamento imparcial. Esse tipo de etnocentrismo, por mais que nos aflija, já não tem como nos surpreender. (APPIAH, 1997, p. 22).


			Além disso, Ali Mazrui (2005), baseado na leitura das obras de Valentin Mudimbe e Edward Said, afirma que a invenção imaginária da África não pode ser percebida como um exercício sintetizado por uma única conjuntura relacional. Em vários recortes cronológicos e em diversos circuitos de contatos, “ideias da África” foram sendo elaboradas e reelaboradas, trocando ingredientes ou em completo silêncio formativo, mas contando sempre com a participação das sociedades do continente e de fora dele. Enfim, o que importa reconhecer é que esse foi um processo denso e multidirecional, que não pode excluir suas versões autóctones ou estrangeiras (MAZRUI, 2005, p. 68-79).


			No entanto, esse seria, de acordo com Valentin Mudimbe, um exercício marcado por um “discurso egocêntrico”, que promoveria “explicitamente uma inequívoca vocação cultural de transportar, como em um contraponto, a sua identidade e a sua experiência cultural histórica” para observar “aqueles que estão ocupando umas das margens de seus espaços físicos ou simbólicos” (MUDIMBE, 1994, p. 14). Mais do que isso, o convívio com o Outro não se fomentaria apenas na tentativa de converter valores ou transcender as fronteiras da própria identidade. Muitas vezes, as pressões e apelos do presente histórico incitaram um complacente movimento de manipulação da memória e de transformação das paisagens do passado como um convergir de múltiplas lembranças e discursos reinventados. Esses serviriam, por sua vez, como justificativa de determinadas ações que, se em outros tempos foram irrigadas de sentidos, aos olhares contemporâneos passariam a compor o campo das práticas interditadas. O acidente histórico (dirigido pelos europeus) que modificaria as bases dessa relação, tencionada por assimétricas relações de poder, iria ocorrer no começo da modernidade europeia.


			Entre os casos mais categóricos desses discursos desequilibrados e violentos, pode-se citar a elaboração das justificativas morais – “levar a civilização aos povos primitivos”, ou “levar a fé cristã aos pagãos” – para apoiar a escravização de milhões de seres humanos até o século XIX ou as invasões coloniais europeias na África dos séculos XIX e XX.


			[…] o Outro só pode ser o outro lado, a proposição negativa do indivíduo que deve ser dominada na sua própria contradição e absolutamente convertida aos ideais da verdade desse indivíduo. Se necessário, a história – uma memória codificada como lição sobre os acontecimentos passados – serviria de justificação e direito para uma eventual violência. (MUDIMBE, 2013a, p. 39).


			Assim, as relações dos “olhares” sobre o Outro/Africano (ou Árabe) e o Outro/Europeu estariam impregnadas do “estranhamento”, das dificuldades em emprestar significados e da incapacidade de aceitar as diferenças. Ao mesmo tempo, tal relação foi fundamental para afirmação/reelaboração das próprias identidades – europeias e africanas – societárias, étnicas, religiosas e regionais de cada grupo de indivíduos postos em contato. O historiador Patrick Chabal afirmou que “as identidades nacionais europeias têm sido definidas, pelo menos desde o século XV, no contexto da percepção do ‘outro’ tal como foi ‘descoberto’” e que, no repensar das identidades europeias na era pós-colonial, “é bom lembrar quão fundamental tem sido o papel do ‘outro’ na nossa definição de quem somos” (CHABAL, 1999, p. 67).


			Não afirmo com isso que os efeitos históricos dessas formas de se inscrever ou inscrever o outro em identidades diferentes tenham sido idênticos ou possam ser pensados em equilíbrio. São mais do que conhecidas as terríveis repercussões das lógicas eurocêntricas na desumanização de africanos a partir da modernidade europeia, da colonização e da escravidão. O racismo é produto e produtor desse desequilíbrio. Destaco apenas a condição de produtores de identidades por parte dos próprios africanos, que foi, durante algum tempo, negligenciada por diversos pensadores ocidentais. 


			Compete aqui um último posicionamento explicativo sobre uma categoria que já apareceu algumas vezes no texto e que figura também com um importante definidor do debate que proponho realizar ao longo do livro: estereótipo. O sociólogo e teórico da comunicação jamaicano Stuart Hall (2016, p. 191-192) descreve de forma insuperável o entendimento de estereótipo ao afirmar que estes “se apossam das poucas características simples, vívidas, memoráveis, facilmente compreendidas e amplamente conhecidas” sobre um certo objeto. Hall afirma ainda que tudo sobre esse objeto é “reduzido a esses traços que são, depois, exagerados e simplificados”, ou seja, a “estereotipagem reduz, essencializa, naturaliza e fixa a ‘diferença’”. Por fim, a “estereotipagem facilita a vinculação, os laços, de todos nós que somos ‘normais’ em uma ‘comunidade imaginária’; e envia para o exílio simbólico todos “os Outros”, que são de alguma forma diferentes”.


			Na estereotipagem, então, estabelecemos uma conexão entre representação, diferença e poder. No entanto, é preciso sondar mas profundamente a natureza deste. Muitas vezes, pensamos no poder em termos de restrição ou coerção física direta, contudo, também falamos, por exemplo, do poder na representação; poder de marcar, atribuir e classificar; do poder simbólico; do poder de expulsão ritualizada. O poder, ao que parece, tem que ser entendido aqui não apenas em termos de exploração econômica e coerção física, mas também em termos simbólicos ou culturais mais amplos, incluído o poder de representar alguém ou alguma coisa de certa maneira – dentro de um determinado “regime de representação”. (HALL, 2016, p. 193).


			Construções discursivas sobre a África. A África vista pelos africanos


			Já de outro debate, montado sobre a formação de uma identidade africana contemporânea, pode-se apreender algumas importantes reflexões para nosso estudo. Um dos aspectos mais esclarecedores dessas investigações estabeleceu-se em torno de um ponto de confluência crítica acerca da construção dos mecanismos de pertencimento a uma autoimagem africana comum às centenas de povos do continente. Grande parte das leituras formuladas sobre a temática apontava para uma gênese identitária que estaria vinculada, entre outros momentos, ao período que se estende do último quartel do século XIX ao processo histórico que culmina com as independências na África ocorridas na segunda metade do último século. Nesse espaço de tempo, os africanos teriam se apropriado e reinventado a ideia de África e a noção de africano. Novamente, voltamos para o campo das representações. 


			Antes da passagem dos europeus pela África e, mesmo durante os séculos de relações estabelecidas entre esses e os “africanos”, não havia uma identidade compartilhada pelos seus habitantes, apesar da nomenclatura já estar presente nas formas como os europeus os tratavam. Esse debate foi iniciado com as teses pan-africanistas dos séculos XIX e XX e com os postulados dos ideólogos da Negritude a partir dos anos 1930. Mais recentemente foi retomado pelo crescente corpo de historiadores, filósofos, políticos e pelas próprias sociedades civis africanas. Não podemos ignorar também que até o final do século XVIII e início do XIX não havia uma nomenclatura única para se referir aos povos do continente e, muito menos, havia algum elemento de identidade comungada por todos os “africanos” (MBEMBE, 2001; MUDIMBE, 1988, 2013; APPIAH, 1997).


			Um argumento central e em comum às teses que vêm abordando essa questão está baseado na afirmação de que a identidade africana foi inventada ao longo do complexo e denso processo de trocas e relações estabelecidas entre as populações de dentro e de fora do continente nos últimos dois milênios (MUDIMBE, 1988 e 1994). No entanto, na opinião de alguns pensadores africanos, como Appiah, sua forja, ou melhor, os “ferreiros” que inventaram inicialmente a imagem e a ideia de africano, viam a África de “fora” e utilizaram “ferramentas” pertencentes aos seus contextos socioculturais, como no caso dos europeus e árabes. Apenas a partir do século XIX, essa identidade passou a ser incorporada pelas sociedades do continente como sendo uma capa, com formato e tamanho apropriados a sua autopercepção e autodefinição. Por isso, apesar de hoje a noção de africanidade conceder alguma uniformidade aos povos do continente, ela não encobre suas múltiplas especificidades, suas diferentes origens e nem o fato de sua projeção atual ter a marcante intervenção e apropriação autóctone africana. 


			Falar de uma identidade africana no século XIX – se identidade é uma coalescência de estilos de conduta, hábitos de pensamento e padrões de avaliação mutuamente correspondentes (ainda que às vezes conflitantes), em suma, um tipo coerente de psicologia social humana – equivalia a dar a um nada etéreo um local de habitação e um nome. (APPIAH, 1997, p. 243). 


			Uma das ideias mais marcantes por trás desse argumento, caracterizado pela ênfase no processo de invenção e reinvenção de identidades para a África, parece centrar-se em um diálogo consciente, ou em uma espécie de resposta direta às perspectivas eurocêntricas e racistas dos séculos XIX e XX, nas quais os povos negro-africanos eram entendidos como membros de sociedades a-históricas, homogêneas e primitivas. Dessa forma, em um primeiro momento, o esforço maior dos intelectuais que assumiram a tarefa de repensar o ethos africano deveria concentrar-se na iniciativa de afirmar as suas sociedades e ao mundo que o continente possuía singularidades formativas e complexas dinâmicas culturais, quase nunca reconhecidas pelos olhares europeus. Ou ainda, como constata Appiah, pela simples percepção da intensa diversidade de experiências históricas encontradas na África.


			Se nos fosse possível viajar pelas muitas culturas da África naqueles anos [anteriores ao século XIX] – desde os pequenos grupos de caçadores-coletores bosquímanos, com seus instrumentos da Idade da Pedra, até os reinos haussás, ricos em metais trabalhados -, teríamos sentido, em cada lugar, impulsos, ideias e formas de vida profundamente diferentes. (APPIAH, 1997, p. 243). 


			As explicações acerca dessa recente invenção/apropriação de uma identidade comum pelos africanos apontam para o fato de que, tanto na sua elaboração externa, como na formatação interna, as versões sobre o que definiria ser africano perante o mundo terem sido influenciadas pelas perspectivas conceituais europeias e pelas fórmulas de autopercepção africanas. Parece-me óbvio que tal exercício não foi resultado do esforço de um único grupo de intelectuais, ou que tenha desembocado em uma única definição identitária, ou, ainda, que tenha sido um simples empréstimo de definições não africanas. Porém, não se deve ignorar o diálogo que foi estabelecido, nesse caso, com as repulsas e as apropriações de ideias que vieram de fora da África e que somente nas últimas décadas passaram por uma crítica mais pontual. 
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